 4. O Currículo na educação pré-escolar

4.1. Contextualização

 No Alentejo, a questão das classes multiculturais é uma realidade recente (talvez com pouco mais de quatro anos), no entanto, tem aumentado de forma mais significativa nos últimos dois anos. Existem, no Concelho em estudo, jardins de infância com turmas em que estão integradas crianças oriundas dos países do leste europeu, crianças brasileiras, chinesas e algumas oriundas do Centro da Europa, nomeadamente da Holanda e Alemanha.

Com tanta diversidade cultural e sem existir, por parte dos educadores / professores, uma sensibilidade ou interesse por tal realidade, assiste-se, na maior parte das vezes, a tentativas de assimilação destas crianças pela nossa cultura, sem que lhes seja dado espaço para viverem a sua, numa atitude de respeito e compreensão para com as diferenças, quer a nível cultural, étnico ou linguístico. Tais atitudes têm levado a um insucesso escolar e à baixa expectativa que os educadores e os professores têm em relação a estas crianças. Por isso “ …é importante estabelecer políticas promotoras de igualdade e respeito, estimular a formação pessoal e social das pessoas que trabalham na escola, incluir os alunos na luta contra a intolerância e estabelecer uma rede de suporte social” (Pereira, 2004;57).

Os jardins de infância continuam afastados destas realidades, a sua organização e funcionamento continuam inalteráveis, os currículos são feitos para as “nossas” crianças, tendo por base a “nossa” cultura, esquecendo, por vezes, tudo o resto. Não existem respostas às diversidades culturais das crianças, talvez devido a algumas especificidades da educação pré-escolar: - trabalhar com crianças muito pequenas; leccionar, por vezes, em jardins de infância isolados e longe dos centros de decisão; em lugares únicos; em regime de monodocência; em turmas heterogéneas e, quantas vezes, com um danoso isolamento organizacional e pedagógico. Assim cabe aos educadores a gestão dos seus currículos, de modo a que estes se tornem úteis e cumpram os objectivos para que foram criados.

O currículo tem servido para definir objectivos, criar metodologias e estratégias, mas por vezes serve muito pouco de fio condutor às práticas pedagógicas e às realidades envolventes dos nossos jardins de infância e nas nossas escolas.
4.2. O que é um Currículo?

Podemos partir do princípio que o currículo constitui o sucesso escolar de uma determinada comunidade, ainda que aceitando outros significados.


Segundo o Dicionário de Língua Portuguesa (1975), a palavra currículo significa: atalho; curso; pequena carreira. 

No dicionário Houaiss de Língua Portuguesa (2005), a palavra currículo significa: Acto de correr; corrida, curso; pequeno atalho, desvio num caminho; programação total ou parcial de um curso ou de uma matéria a ser examinada. Acrescenta: documento em que se reúnem dados relativos às características pessoais, formação, experiência profissional e/ou trabalho realizado por um candidato a emprego, actividade profissional, cargo especifico, etc.
Em Educação, o currículo adquire um significado algo diferente.

Actualmente, é um texto que pode e deve ser trabalhado em diferentes contextos, com diferentes parcerias e que indica o caminho, ou caminhos, e os procedimentos usados nas práticas pedagógicas das escolas e jardins de infância pertencentes a um determinado Agrupamento.

Hoje, com as diversidades culturais existentes, nas nossas escolas, a concepção de currículo terá que ser revista e alterada, forçosamente.

Até há pouco tempo, o currículo era encarado como algo estável e orientador das práticas, fossem elas destinadas a turmas homogéneas ou heterogéneas. O currículo já não pode ser encarado, como algo estático e imutável. A sociedade mudou. A escola está em constante mudança e urge fazer as adaptações necessárias às diferentes necessidades de aprendizagem das crianças.


“ Ou a escola consegue repensar o seu currículo em termo de o tornar efectivo para todas as aprendizagens e competências que se propõe, ou empobrece em torno de uma uniformidade programática pouco eficaz, a que se vão agregando sucessivas adições de novas áreas, que não resolvem o problema de fundo – porque não constituem um corpo estruturado e coerente de aprendizagens significativas a alcançar” (Roldão, 1999;36).


Segundo Roldão (1999), os professores são meros executores de programas e muito poucos os gestores dos currículos pelos quais são responsáveis.

Por vezes, os currículos são elaborados por educadores / professores que pouco ou nada conhecem das práticas dos colegas, que os antecederam ou com quem vão trabalhar, nem das necessidades das crianças que irão encontrar nas escolas. Os mesmos (currículos) são aprovados em reuniões formais e “mandados” pôr em prática, em todas as escolas e jardins de infância de um determinado Agrupamento. 

O conceito de currículo consiste num conteúdo de aprendizagens e/ou estratégias em função de certas finalidades e modos organizativos de as promover, incluindo os materiais e actividades (Roldão, 1999). 
Ao educador / professor compete criar condições para que tal aconteça. A organização da escola e os seus tempos livres devem, igualmente, fazer parte integrante do currículo. Este deve ter em conta a prática profissional dos educadores / professores, o contexto em que trabalham, com quem trabalham, bem como levarem as crianças a adquirirem competências pré-estabelecidas segundo as suas capacidades, necessidade e interesses. É um conceito, muitas vezes, esquecido pelos educadores e professores, posto de parte na maior parte das planificações, apesar de serem cada vez mais importantes para o bom funcionamento dos jardins de infância e das escolas.

Segundo Roldão (1999), o currículo é um conjunto de aprendizagens que, por se considerarem socialmente necessárias, num dado tempo e contexto, cabe à escola garantir e organizar. Pode considerar-se que este constitui o núcleo definidor da existência da escola. 
A escola é, ou devia ser, muitas vezes, uma resposta às necessidades e pressões sociais. Devido a estes factores, ela tem, cada vez mais, a necessidade de adequar o seu currículo ao tempo e ao espaço para que ele é elaborado. Adaptá-lo às diferenças culturais torna-se, por vezes, uma tarefa difícil de ser concretizada.

Não é possível continuar a conceber o currículo de uma forma estática, definitiva nos seus conteúdos, organização e modelos de trabalho, superiormente definidos. As escolas definem-se como instituições curriculares, com projectos educativos onde estejam reflectidas as aprendizagens, as competências, as prioridades e os métodos adequados para atingir os fins propostos.

O que transforma um conjunto de aprendizagens num currículo é a sua finalização, intencionalidade, estruturação coerente e sequência organizadora (Roldão, 1999).


Assim, podemos afirmar que o currículo assume um duplo significado: - por um lado, um corpo de aprendizagens e competências que se pretende fazer adquirir; por outro, o modo e o caminho bem como a metodologia para o alcançar.
4.3. A gestão do currículo multicultural.

A educação multicultural exige novos modelos de gestão das escolas e dos currículos. Estes devem ter em conta e dar atenção à articulação escola / família / comunidade local. 

A noção de gestão curricular envolve-se no conceito de decidir o que ensinar e porquê, como, quando, com que prioridades, com que meios, com que organização e com que resultados.


Apesar de já existir em algumas escolas uma certa abertura no que diz respeito à flexibilidade do currículo, tentando integrar nele crianças de etnias diferentes da nossa, a verdade é que a maioria dos educadores / professores ainda mantém uma posição muito conservadora em relação a esta abertura. 

A maioria dos educadores / professores, com quem temos contactado, ainda é da opinião que o assimilacionismo é a melhor forma de integração das crianças culturalmente diferentes. Assimilar significa “eliminar barreiras culturais entre os grupos pertencentes a minorias e à maioria, através do qual, os primeiros adquirem os traços culturais do grupo dominante ao mesmo tempo que perdem valores culturais próprios” (Cardoso, 1998; 22). Ora assimilando outras culturas à nossa, nunca se irá proporcionar uma integração, mas sim a subjugação das minorias em relação  à cultura dominante.

Abrir os currículos à diferença, pensamos que só iria enriquecer as crianças, a escola, os educadores / professores e a comunidade em geral. Não é possível que os currículos continuem apenas a olhar para a cultura das maiorias e a serem monoculturais onde existe multiculturalidade.

Segundo Cardoso (1998), pretende-se que o currículo promova atitudes reflexivas, tendo em vista uma cidadania global e intercultural. É, pois, muito importante “…a mudança das práticas educativas através de processos reflexivos…” (Cardoso, 1998; 12).


A Lei de Bases do Sistema Educativo diz-nos, no seu artigo 3, alínea f, que a escolaridade obrigatória deve “ fomentar a consciência nacional aberta à realidade concreta numa perspectiva de humanismo universalista, de solidariedade e de cooperação internacional.”
Durante a elaboração do seu currículo, deve o educador / professor sublinhar e referenciar as diferentes culturas existentes no seu jardim de infância / escola, de modo a que, durante as suas práticas, possa privilegiar e trabalhar com todas as crianças.

“ A educação multicultural não existe por si só, é vertente de uma educação para uma cidadania interdependente, deve ser uma característica de todo o sistema educativo, permeadora de todas as estruturas, agentes e programas educativos” (Cardoso, 1998; 14).
Através deste processo, não só se quebrará a onda de assimilacionismo, como também se começará a viver em cada sala um pluralismo cultural e democrático, que beneficia todo o pessoal docente, o não docente, as crianças, as famílias e a comunidade em geral.

Assim, a gestão do currículo, tendo em vista uma educação multicultural, vai ajudar a combater o racismo, a xenofobia e outras formas de discriminação, através de um processo progressivo que a todos deve envolver.


 As finalidades multiculturais do currículo, segundo Cardoso (1998), devem:

- Criar igualdade de circunstâncias para o sucesso educativo.

- Conceber a interculturalidade, como parte integrante do projecto de escola.
- Proporcionar o desenvolvimento da auto-estima e auto-confiança, através da valorização das suas culturas de origem.

- Proporcionar metodologias adequadas às diferentes necessidades das crianças.

- Dar possibilidades de partilha de conhecimento dos diferentes grupos étnicos     

- Contribuir para a formação de futuros cidadãos democráticos e pluralistas.

- Criar contextos anti-discriminatórios.

 Para que todos estes pontos se concretizem, é necessário que, estejam contemplados nos currículos. A consciencialização dos nossos educadores / professores para com este tema, ainda deixa muito a desejar. Se não estiver formalmente escrito, não é lei. Logo, não é necessário ser trabalhado, nem cumprido. Não é aceitável que a igualdade de oportunidades só seja realidade para alguns.
Citando Cardoso (1998), as competências para uma gestão multicultural do currículo devem visar uma educação direccionada para uma sociedade democrática, promovendo uma igualdade de oportunidades e uma educação pluralista e intercultural. “A adequação do currículo à diversidade dos alunos da turma/escola é uma tarefa intencional, convicta e reflexiva dos professores visando promover a igualdade de oportunidades na aprendizagem” (Idem, 1998; 15).

A intencionalidade cultural tem que constituir o eixo central do currículo para que a escola cultural seja um espaço livre, de prazer e atractiva para todas as crianças que a frequentam. “ O conceito de multiculturalidade envolve... aprender a reconhecer, compreender e apreciar todos os grupos culturais – qualquer que seja a base: racial, étnica, linguística sexual ou outra – e desenvolver competências com o objectivo de ensinar diferentes grupos de alunos.” (Arends, 1995, citado por Miranda, 2004; 27).

É necessário que os educadores / professores se consciencializem da importância da implementação de mecanismos necessários aos actuais jardins de infância e escolas multiculturais. É urgente pôr em prática currículos adaptados às diferentes culturas, sem que nenhuma se sobreponha à outra, só pelo facto de ser maioritária. “Os objectivos desta pedagogia vão, por conseguinte, ao encontro dos conhecimentos de que são portadores os diferentes grupos sócio-culturais, no sentido de tornar relevantes as raízes culturais dos diferentes grupos existentes na escola” (Cortesão, 1999, citado por Miranda, 2004; 46).

Segundo Cardoso (1998), as principais competências, para uma correcta gestão multicultural do currículo são:

- Dar, no dia-a-dia da sala da aula, contributos e perspectivas das diferentes culturas das crianças que frequentam a escola.


- Promover actividades desportivas, artísticas, literárias, etc., em que se fale
de pessoas pertencentes a diferentes grupos étnicos, culturais e religiosos.

- Evitar referências ou actividades generalizadoras ao nível cultural, que podem 
 não corresponder à realidade que se vive na escola.


- Valorizar as actividades e os saberes dos alunos de diferentes culturas.


- Desenvolver actividades baseadas na cooperação entre as diferentes etnias.

- Privilegiar aprendizagens que valorizem as diferentes especificidades étnico-culturais de cada criança.


- Ajustar os estilos de ensino às especificidades dos alunos.
 A educação multicultural deve ser uma aposta na educação para todos, sejam eles adultos ou crianças. É urgente trabalhar as populações no sentido do respeito pelo que é diferente, pelo que é inovador.

A gestão de um currículo multicultural deve promover a reflexão “ sobre o que se é, o que se sabe, o que se faz, quer de si próprio quer do outro, sem preconceitos, sem estereótipos, sem discriminação, numa atitude anti-racista, que leve o ser humano, neste caso especifico o professor e o aluno – e até mesmo as suas famílias - a conhecer-se melhor, a conhecer melhor a cultura de outros alunos, percebendo que estas são tão válidas quanto a sua” (Miranda, 2004; 15).
A gestão curricular deve ser a primeira etapa para a clarificação dos projectos dos jardins de infância e das escolas na sua generalidade.
4.4. A flexibilidade curricular

“ A concretização de um currículo pressupõe que se estabeleçam diferentes caminhos para que as aprendizagens sejam bem sucedidas e para que se atinjam os principais objectivos – e não para hierarquizar esses objectivos entre diferentes grupos de alunos” (Ministério da Educação, 2001; 43).

Toda a gestão curricular deve estar relacionada com o conhecimento e o entendimento que o educador / professor tem das crianças com quem trabalha. As aprendizagens devem ser direccionadas tendo como base os seus interesses, as suas capacidades e as suas necessidades. As experiências devem ser diversificadas e abranger as áreas diferentes.

A concepção elitista da escola há muito que tem vindo a cair em desuso, mas, por vezes, os currículos continuam a defender esta concepção, mesmo sem que os professores de tal se apercebam. 

Quando se elabora um currículo pensa-se nas aprendizagens das crianças portuguesas, brancas, da classe média e a viverem nas cidades, como ponto de partida para o estabelecimento de metas.
 E as outras?

 E as que vivem no meio rural?

 E as que não são portuguesas?

 E as que não são brancas?

 E as que são de outras culturas ou etnias?

 E as que não pertencem à classe média?
E as portadoras de deficiência?

De que forma lhes é dada a importância merecida, a que têm direito, durante a elaboração dos currículos?
“ Os currículos orientados para o desenvolvimento das competências contestam esta lógica elitista e pretendem armar todos os alunos para a vida, quaisquer que sejam os seus destinos ou condições sociais” (Perrenaud, 2001; 20).
A flexibilização do currículo não deve ser encarada como uma não dependência do professor em relação ao currículo definido (Leite, 2001), mas como um “ deslocar e diversificar os centros de decisão curricular, e por isso visibilizar níveis de gestão que até aqui tinham pouca relevância neste campo” (Roldão, 2000; 82).

Flexibilizar o currículo deve, pois, significar adaptá-lo de forma a que ganhe sentido, no contexto em que é adoptado. Como consequência, cabe aos educadores / professores tomarem nas suas mãos a gestão e a flexibilização do mesmo, ajustando-o às novas realidades existentes nas escolas.
 É necessário inovar as práticas educativas de modo a que haja uma igualdade de oportunidades para todas as crianças que frequentam o nosso sistema de ensino. Há pois que “…analisar situações, tomar decisões e agir em conformidade com essas decisões…” (Leite, 2001; 34).
O currículo deve estar intimamente ligado ao meio onde se insere a escola. As suas propostas têm que ser do interesse dos alunos e das suas família. Não pode ter uma postura “autista” senão corre o risco de não servir para nada. Deve, pois, ser flexível e aberto a novas propostas venham elas da escola ou do exterior. Tem que estar adaptado a cada escola, uma vez que todas elas são diferentes, assim como às crianças a quem é dirigido. 
Cabe aos educadores / professores saber aproveitar toda a riqueza e diversidade das suas crianças, em tudo aquilo que trazem de casa, da comunidade e da família. Compete aos educadores/professores adaptarem os currículos aprovados nos Agrupamentos de Escolas, tendo em vista a realidade, onde trabalham.
 Um currículo feito para um jardim de infância ou escola de cidade, nunca poderá ser o mesmo para um jardim de infância ou escola rurais.
4.5. As Orientações Curriculares para a educação pré-escolar

“ As Orientações Curriculares constituem um conjunto de princípios para apoiar o educador nas decisões sobre as suas práticas, ou seja, para conduzir o processo educativo a desenvolver com as suas crianças” (1).
A partir de 1996, a educação pré-escolar foi objecto de um conjunto de medidas de orientação educativa, inaugurando, assim, um movimento amplo de reformas no sector, no sentido da sua regulamentação e enquadramento sócio-jurídico e pedagógico. Estas medidas pretenderam promover o desenvolvimento e a expansão deste nível de ensino, enquanto serviço público.


“ A diversidade sócio-pedagógica e sócio-jurídica da educação pré-escolar evidencia características fragmentadas e incoerentes, do ponto de vista do seu enquadramento institucional e da criação de um modelo comum que garanta iguais condições de acesso e desenvolvimento para crianças, famílias e profissionais” (Matos, 2002; 4). Apesar da constatação de que “ a educação de infância é importante para todas as crianças, independentemente da sua situação familiar, social e geográfica” (Zabalza, 1998; 40), e dos benefícios alcançados pelo acesso a programas de qualidade, segundo Matos (2002), discute-se, ainda, a dicotomia entre o responder, prioritariamente, às crianças ou às famílias.

(1) Despacho nº 5220/97, d3 10 de Junho, publicado no D.R. nº178, II série, de 4 de Agosto.
A legislação produzida, elaborada com o objectivo de consolidar e alargar a educação pré-escolar, origina a criação de um modelo comum, para todas as redes (pública, privada e de solidariedade social), que garanta o acesso a espaços e práticas de qualidade, para todas as crianças. Segundo Formosinho (1997) e Vasconcelos (2000) isto não invalida a adopção de diferentes medidas face aos diferentes contextos, tendo por base o desenvolvimento sustentado da educação de infância e o reconhecimento legal de outra modalidade da educação pré-escolar, como é o caso da Itinerância. 


A Lei nº 5 / 97 de 1 de Fevereiro, Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar, consagra, no seu artigo 2º, a educação pré-escolar como a primeira etapa da educação básica. A aprovação das Orientações Curriculares constitui uma etapa decisiva para uma aposta na qualidade da educação pré-escolar. Nela são definidas referências comuns para a orientação do trabalho educativo dos educadores de infância. Estas constituem um conjunto de princípios pedagógicos e organizativos, na tomada de decisões sobre as práticas levadas a cabo nos jardins de infância. 
Ao constituírem-se como quadro de referência, as Orientações Curriculares pretendem contribuir para a promoção de uma melhoria e qualidade da educação pré-escolar. Apresentam-se como um apoio para a elaboração e concretização de programas de qualidade por parte dos educadores. As Orientações Curriculares instituem-se, assim, como uma referência para todos os educadores, qualquer que seja a sua situação, modalidade educativa em que trabalhem e pretendem contribuir para uma melhor qualidade da educação pré-escolar. 

Segundo este documento, cabe ao educador, enquanto construtor e gestor do currículo para o seu grupo, proporcionar às crianças experiências determinantes, sob o ponto de vista emocional, social, cultural e intelectual.


O documento, em causa, está dividido em três grandes áreas de conteúdo:


- Área da Formação Pessoal e Social;


- Área da Expressão e Comunicação;


- Área do Conhecimento do Mundo.

A área da formação pessoal e social é uma área transversal, dado que todas as componentes curriculares deverão contribuir para promover, nas crianças, atitudes e valores que lhes permitam tornar-se cidadãos conscientes e solidários, capacitando-as para a resolução dos problemas que lhes irão surgir, ao longo da vida.

A educação pré-escolar deve favorecer a formação da criança, tendo como objectivo a sua plena inserção na sociedade como ser livre, autónomo e solidário.

Em qualquer projecto educativo deve estar implícito um projecto de educação para os valores. A formação pessoal e social ocorre através da interacção, quer seja com os saberes culturalmente organizados, quer com a convivência com todos, adultos e colegas, que possam contribuir para promover aprendizagens de natureza cognitiva, social e ética.

Segundo as Orientações Curriculares, é necessário criar nas crianças com espírito democrático, para que possam tornar-se actuantes, criando uma sociedade tolerante e inclusiva.

Esta área da formação pessoal e social ajuda a criar competências pessoais e sociais através de:

- Tomada de consciência de si e dos outros;

- Aprender a cooperar e a partilhar o dia-a-dia;
- Aquisição de comportamentos e de atitudes de autonomia. 

A área da expressão e comunicação pretende que as crianças façam a “... aquisição  e a aprendizagem de códigos que são meios de relação com os outros, de recolha de informação e de sensibilização estética, indispensáveis para a criança representar o seu mundo interior e o mundo que a rodeia (O.C.1997; 43). Ao mesmo tempo e diversificando as situações e experiências de aprendizagem, a criança irá “...dominando e utilizando o seu corpo e contactando com diferentes materiais que poderá explorar, manipular e transformar de forma a tomar consciência de si própria na relação com os objectos” (Ibidem;44).

Nesta área, as competências são adquiridas através do domínio da:

- Expressão motora: - Esquema corporal;



         - Equilíbrio e coordenação;



         - Manipulação de movimentos;



         - Coordenação óculo-segmentar;



        - Jogos de movimento.

- Expressão dramática: - Jogo simbólico;




  - Jogo dramático.

- Expressão plástica: - Materiais e técnicas.

- Expressão musical: - Voz;



          - Movimento;



          - Som;



          - Instrumentos.

- Linguagem oral e abordagem à escrita: - Saber comunicar;

- Desenvolver pré-requisitos para a    

    escrita.


- Matemática.
Por último, a área do conhecimento do mundo emerge da curiosidade natural da criança, bem como da necessidade de saber e compreender o porquê das coisas. Esta necessidade é desperta pelo contacto com novas situações que constituem momentos de descoberta e de exploração do mundo que a rodeia.



O conhecimento do mundo é, por isso, uma área transversal a todas as restantes áreas. 


Nesta área, a criança adquire competências sobre o mundo através da:


- Descoberta do “eu”: - O corpo;





- A alimentação;





- Os outros.


- Descoberta do meio: - A minha terra.


- Descoberta das ciências experimentais: - O conhecimento cientifico;






       - A água;







       - Os animais;







       - As plantas;







       - O tempo;







      - A preservação do meio ambiente.
São estes, de modo sucinto, os princípios orientadores para a educação pré-escolar, que se encontram presentemente em vigor, no nosso sistema de ensino.
As Orientações Curriculares dão-nos, assim, algumas pistas de trabalho para a implementação de práticas multiculturais ao nível dos jardins de infância. No que se refere à área da formação pessoal e social, aborda a educação para os valores “...o que vai permitir à criança interagir com os outros, adultos e crianças, que têm, possivelmente valores diferentes do que interiorizou no seu meio de origem” (O.C.1997;40). Mais à frente acrescentam: “ A aceitação da diferença sexual, social e étnica é facilitadora da igualdade de oportunidades num processo educativo que respeita as diferentes maneiras de ser e de saber, para dar sentido à aquisição de novos saberes e culturas. É numa perspectiva de educação multicultural que se constrói uma maior igualdade de oportunidades entre homens e mulheres, entre indivíduos de diferentes classes sociais e de diferentes etnias... A educação para a cidadania... pressupõe conhecimentos e atitudes que poderão iniciar-se na educação pré-escolar através da abordagem de temas transversais, tais como: educação multicultural, educação sexual, educação para a saúde, educação para a prevenção de acidentes, educação do consumidor” (Idem;42-43).

Cada um destes princípios deveria fazer parte das preocupações de todos os educadores de infância e professores de todos os níveis de ensino.
Para uma educação pré-escolar de qualidade devem ser tomados em conta todos os princípios atrás referidos. “A definição dos critérios e procedimentos de uma avaliação de qualidade é tão complexa no caso dos programas de educação pré-escolar como em outros serviços prestados” (Katz in Qualidade e Projecto na Educação Pré-Escolar, 1998;15).

Ainda, na citada Lei-Quadro para a educação pré-escolar (Lei nº5/97) estão contempladas as áreas, não apenas do desenvolvimento pessoal e social da criança mas também do desenvolvimento cognitivo, humano e expressivo. A criança é aqui encarada como um futuro cidadão e, como tal, deve começar desde logo a ter experiências de vida democrática.
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